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MENSAGEM AOS LEITORES

Prezados leitores, devido à indisponibilidade parcial de 
dados do setor de gás natural brasileiro do mês de fevereiro 
até o dia 26 de abril de 2017, esta versão do Boletim de 
Conjuntura da FGV Energia não pode trazer a vocês todos 
os dados que costumamos analisar e trazer.

Entretanto, nossa seção de Gás Natural passou por uma 
ampla reestruturação neste mês, de forma a trazer mais 
informação e conhecimento aos leitores. Esperamos que 
vocês gostem!

A edição do próximo mês, além de seguir essa nova linha 
mais dinâmica e informativa, trará as informações do mês 
de fevereiro que não foram publicadas nesta edição. 
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GÁS NATURAL

Larissa Resende / Fernanda Delgado 

A) PRODUÇÃO, IMPORTAÇÃO E CONSUMO

Enquanto se projeta uma redução da participação do 

petróleo e seus derivados na oferta interna total de 

energia, se espera que a participação do gás natural 

passe de 11,3% em 2015 para 11,8% em 2024, segundo 

dados da EPE (2015), como se pode observar na 

Figura 3.1. O consumo do gás natural está relacionado 

a geração elétrica, industrial8, cogeração9, matéria-

prima10, setor energético11, residencial, comercial/

público/agro, transportes, além do consumo de gás 

natural proveniente das atividades de E&P.

Figura 3.1: Composição da Oferta Interna de Energia por Fonte

Fonte: EPE, 2015

8	 Inclui parcela energética de fertilizantes.
9	 Cogeração industrial e comercial, não inclui geração em E&P. 
10	 Gás natural utilizado como insumo em refinarias (produção de hidrogênio), unidades de fertilizantes e indústria. 
11	 Consumo em refinarias, não incluindo produção de hidrogênio; não considera consumo em E&P (gás úmido) e gás natural  

absorvido em UPGN.
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Durante o mês de fevereiro, a produção nacional de gás 

natural foi de 106,6 MMm³/d, que representa uma redução 

de 3,0% ao se comparar ao mês anterior e um aumento 

de 9,2% ao se comparar com o mesmo mês em 2016. A 

produção dos campos marítimos representou 82,0% desse 

total, onde a produção do pré-sal12 foi de 48,0 MMm³/d, 

representando 45,0% do total de gás natural produzido 

nacionalmente. O Campo de Lula, na Bacia de Campos, 

foi o que mais produziu gás natural, em uma média de 

30,1 MMm³/d. Em relação aos campos em bacias maduras 

terrestres, a produção de gás natural durante o mês de 

fevereiro foi de 4,1 MMm³/d. O histórico de produção de 

gás natural se encontra apresentado na Figura 3.2, onde 

GASA representa a produção de gás natural associado 

e GASN representa a produção de gás natural não-

associado.13

Figura 3.2: Histórico de Produção de Gás Natural, até fevereiro 2017

Fonte: ANP, 2017

12	 Poços “pré-sal” são aqueles cuja produção é realizada no horizonte geológico denominado pré- sal, em campos localizados na 
área definida no inciso IV do caput do art. 2º da Lei nº 12.351, de 2010.

13	 Fonte: Boletim da Produção de Petróleo e Gás Natural, ANP, 2017.

Além do gás natural produzido nacionalmente, 

segundo dados da ANP (2017), o Brasil importou, em 

fevereiro de 2017, um total mensal de 494.416 mil m³ e 

produziu um total de LGN de 480.932 m³, não incluindo 

condensados. Muito da queda da importação pode ser 

explicada pela queda do consumo termelétrico, devido 

ao reestabelecimento do regime hídrico, o que reduziu 

a necessidade da entrada de termelétricas a gás natural 

no despacho do sistema elétrico, assim como pela queda 

do consumo industrial, causada pela recessão profunda e 

duradoura que começa a dar sinais de reversão.

Vale destacar aqui que a Petrobras é atualmente a única 

importadora de GNL no Brasil, operando três terminais 

de importação e regaseificação flutuantes no Ceará, Rio 

de Janeiro e Bahia. Entretanto, muito se tem discutido 

para a abertura dessa estrutura permitindo que novos 

players possam importar GNL, e até utilizar as estruturas 

parcialmente ociosas da Petrobras.

De um total mensal de gás natural produzido (fevereiro, 

2017) nacionalmente de 2.985.886 mil m³, foi registrado um 

volume de reinjeção de 766.877 mil m³, de queima e perda 

de 110.767 mil m³ e de consumo próprio nas operações de 

E&P de 381.520 mil m³, resultando em um volume mensal 

de gás nacional disponível de 1.726.723 mil m³, segundo 

dados da ANP (2017). O Figura 3.3 apresenta o histórico de 

queima de gás natural nos últimos doze meses.
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Vale destacar que a produção de óleo e gás natural no 

Brasil, atualmente, é muito concentrada no Sudeste, 

principalmente na Bacia de Campos e nos campos 

offshore. A produção de gás não-associado e onshore 

vem crescendo, decorrente, sobretudo, à entrada em 

produção dos campos de Gavião Real e Gavião Azul, na 

Bacia do Parnaíba, no Estado do Maranhão. A participação 

de gás não associado na produção bruta cresceu de 

25% a 32%, na produção total entre 2010 e 2014. Não 

há, atualmente, maiores incentivos à produção de gás 

offshore, especialmente dos grandes potencias do pré-

sal, devido à falta de infraestrutura de escoamento e aos 

altos teores de CO2 que estes contem (o que implica em 

altos custos de remoção desse CO2, além da necessidade 

de uma tecnologia ainda não existente). Desta forma, 

mais convém que este gás associado produzido no pré-

sal seja reinjetado, elevando o nível de recuperação dos 

reservatórios de cru do polígono.

Entretanto, a produção de gás onshore é menos 

custosa (na sua maioria) e com menor nível de 

complexidade tecnológica envolvida, além de levar 

desenvolvimento e geração de emprego para regiões 

do interior do pais (vide a Coluna de Opinião sobre o 

programa REATE). Isso posto, é importante mencionar 

que a Bacia do Parnaíba e a Bacia do Solimões são 

bacias sedimentares brasileiras, já em seu estágio 

maduro, e fortemente vocacionadas para a formação 

de reservatórios de gás natural (ou reservatórios com 

grandes volumes de gás associado). Tais formações, 

em regiões geograficamente remotas, não contam 

com uma rede potencial de gasodutos, e por tal, 

permitem a implementação de modelos de negócios 

como o da ENEVA, reservoir to wire, que consiste na 

instalação de usinas termelétricas para a geração de 

energia elétrica, próximas aos campos de gás visando 

sua monetização.

Figura 3.2: Histórico de Produção de Gás Natural, até fevereiro 2017

Fonte: ANP, 2017
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Não existe atualmente um mercado globalmente 

integrado para o gás natural, então os mecanismos de 

precificação variam regionalmente. O mercado de gás 

natural dos Estados Unidos é um dos mercados mais 

maduros do mundo, sendo o primeiro na liberalização da 

indústria de gás natural, o que resultou em um mercado 

robusto. A robustez desse mercado permite que o preço 

seja determinado pela iteração da oferta e demanda 

(competição gás/gás) no curto prazo e tem como principal 

referência o preço no Henry Hub.

O mercado de gás europeu pode ser facilmente dividido 

em dois: o mercado spot do Reino Unido, onde o gás é 

precificado sobre competição gás-gás, e o mercado de 

gás da Europa continental, com cerca de 40% do gás 

importado por gasodutos da Rússia, onde o preço está 

ligado ao preço do óleo. 

Já no Japão as mudanças não foram consistentes ao longo 

do tempo, mas o aumento da competição gás-gás foi 

alcançado devido à tendência crescente de importações 

spot de GNL. Entretanto, é provável que o preço do gás 

nessa região se mantenha predominantemente indexado 

ao óleo ao longo desta década. 

Os preços estabelecidos em contratos de longo prazo 

são geralmente determinados por uma fórmula baseada 

no preço de substitutos próximos do gás natural 

(em geral uma cesta de óleos), e pode ou não incluir 

também o preço de referência do hidrocarboneto em 

outros mercados.

Com a liberalização e internacionalização cada vez maior dos 

mercados, a indústria de gás natural passou por importantes 

transformações em sua estrutura de comercialização, de 

modo que atualmente os contratos rígidos e bilaterais 

de longo prazo coexistem com contratos de médio e 

curto prazos e transações no mercado spot. A principal 

característica deste tipo de contrato é a maior flexibilidade 

para ajuste do comércio do produto às condições de 

mercados liberalizados. Contratos de médio prazo 

tradicionalmente são fixados por prazos que variam de 12 

a 18 meses, especificando o volume de entregas mensais 

e diárias contratadas, bem como as variações de volume 

permitidas, com os preços indexados em função dos preços 

de gás natural praticados nos mercados spot.

De modo similar, contratos de curto prazo tem se tornado 

cada vez mais frequentes em regiões com mercados 

spot líquidos, e tem prazos típicos de um ou dois meses. 

Em contratos de curto prazo, entretanto, os preços são 

geralmente fixados como equivalentes ao preço de 

mercado no momento da entrega do produto, e os volumes 

contratados são fixos, com entregas diárias ao longo do 

mês contratado. O surgimento de mercados líquidos de 

gás natural permitiu, por fim, a criação de contratos de 

curtíssimo prazo (de duração inferior a um mês), tipicamente 

utilizados para balanceamento do sistema (Juris, 1998).

B) PREÇOS
Analisando os preços no mercado internacional, o 

Henry Hub registrou considerável queda de 13,52%, 

segunda queda expressiva consecutiva, estando em  

2,82 US$/MMBTU no mês de fevereiro. Já o preço do 

gás natural no mercado europeu e japonês sofreram 

aumento de 14,84% e 1,33%, respectivamente, 

estando os preços em 6,27 US$/MMBTU na Europa e  

7,60 US$/MMBTU no Japão. Os preços detalhados 

se encontram apresentados na Tabela 3.1.  Como se 

pode observar, os preços do gás natural no mercado 

europeu e japonês atingiram o maior valor dos últimos  

doze meses.        

Tabela 3.1: Preços Internacionais (em US$/MMBTU)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do MME e Banco Mundial
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C) O FUTURO
De uma forma geral, o governo brasileiro está buscando 

saídas para voltar a incentivar a indústria de óleo e gás. Várias 

mudanças regulatórias realizadas e em curso contribuem 

para mudar a percepção dos investidores quanto à 

atratividade do Brasil. Entre elas, para adequar as atividades 

do setor de gás natural ao novo momento do mercado 

e à redução da participação da Petrobrás em diversos 

segmentos da cadeia, o Ministério de Minas e Energia 

(MME), através da iniciativa “Gás para Crescer”, estuda 

aprimoramentos nas diretrizes do segmento. O programa 

propõe desenvolver os fundamentos para o desenho de um 

novo mercado de gás natural com diversidades de agentes, 

liquidez, competitividade, acesso às informações e boas 

práticas, e que contribua para o crescimento do país. 

Dentre as diretrizes estratégicas que se encontram em 

estudo pelo Comitê Técnico para o Desenvolvimento da 

Indústria de Gás Natural (CT-GN), criado recentemente, 

e que guiarão as novas políticas para o gás natural a 

serem propostas, estão: a implementação de medidas de 

estímulo a concorrência; estímulo ao desenvolvimento 

dos mercados de curto prazo e secundário; e a 

promoção da integração entre os setores de gás natural 

e energia elétrica, buscando adequação do modelo de 

suprimento de gás natural para a geração termelétrica, 

alocação equilibrada de riscos e o planejamento 

integrado gás-eletricidade.

 

Quanto ao modelo de suprimento de gás natural para a 

geração térmica, o ministro de Minas e Energia, Fernando 

Coelho Filho, sinalizou a possibilidade de revisão da 

estratégia atual de despacho térmico, baseado apenas no 

custo marginal da operação. Segundo o ministro, o plano 

envolveria despachar “na base” as usinas termelétricas 

a gás que possuem menor custo de operação e maior 

inflexibilidade. Essa estratégia, além de preservar o 

reservatório de hidrelétricas, que se encontram em uma 

continua fase de vazões abaixo da média, possibilitaria o 

destravamento de investimento em térmicas e facilitaria a 

expansão da oferta de gás, uma vez que essas usinas tendem 

a servir de âncora para projetos de distribuição de gás. 

Ademais, o mercado se encontra no exato momento da 

discussão sobre a renovação do contrato Brasil/ Bolívia 

– a falta de investimentos somada à queda brusca na 

relação reserva/produção da Bolívia e o compromisso 

assumido de fornecimento para Argentina coloca dúvida 

sobre a capacidade da Bolívia em atender às demandas 

dos mercados de exportação, assim como atender ao seu 

próprio mercado interno, o que gera muitas incertezas 

em relação à essa renegociação – onde flexibilidade de 

atendimento como margem de manobra de atendimento 

ao sistema elétrico pode passar a ter um papel mais 

preponderante que o preço em si.

A própria demanda de gás no Brasil em 2016, resultante 

da desaceleração da sua atividade industrial e da sua 

maior produção hidroelétrica, começou a impactar na 

produção de gás natural na Bolívia. A produção caiu 

em 4,2%, somente em 2016, segundo dados do Banco 

Central de Bolívia (BCB).

Nesse ponto, o aumento das importações de GNL é tida 

como uma importante solução energética para o país. 

No entanto, entre os desafios existentes em relação ao 

aumento das importações de GNL, se tem a viabilidade 

e atração de utilização incremental aos terminais de 

GNL de forma a se evitar investimentos desnecessários 

e, ainda, a análise de viabilidade técnico-econômica no 

país da tendência de se construir novas capacidades  

de regaseificação.


